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pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei 
n.o 	.8/98) e suas alterações e Lei Complementar n °  123, de 14 de dezembro de 2006. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL 
E MATERNIDADE JOAQUIM 
GRUIMARÃES NO MUNICÍPIO DE 
GROAÍRAS/CE. 

A Secrtaria de Saúde do Município de Groaíras, através da Comissão Permanente de 
Licitaç4o, toma público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local 
abaixo Previstos, abrirá licitação, na modalidade Concorrência, no TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBfL para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 
de 21.0.93, e suas alterações posteriores e Lei n° 123/2006. 

HO4AJ DATA E LOCAL: 
OS DEfCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS serão 
recebid& em sessão pública marcada para: 

Ás 09:00 hs 
Do dia 06 de fevereiro de 2024. 
No ehd4reço:  Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770 - Bairro Centro- Groaíras - Ceará; 

Constit4iem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes 
anexos: 
ANEX9 1— Modelo de Carta Proposta; 
ANEX9 II - Planilha de Quantitativos / Cronograina Físico Financeiro; 
ANEX III - Minuta do Contrato; 
ANEXO IV - Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-financeiro; 

LO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 
1.1 - Ai presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPEALIZADA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL E 
MATERNIDADE JOAQUIM GRUIMARÃES NO MUNICÍPIO DE 

1.2 O fralor estimado para estes serviços está em torno de R$ 5.193.571,26 (cinco 
milhões cento e noventa e três mil quinhentos e setenta e um reais e vinte e seis 
centavos), conforme orçamento. 

20 1!AS  RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- IgETRJÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- No poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensãp, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n 8.666/93 e suas alterações 
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a) 	Que tenham sido declaradas imdoneas para licitar ou contratar 	- 
• Administração Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Em* os 
.eas e Suspensas (CEIS). A Comissão fará pesquisa no iQ 
wwwportaicIatransparenci.agovbr/ceis na fase do credenciamento, devolvendb 

elopes das participantes que se enquadrem nesta situação; 
Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura 

ipal de Groalras; 
Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

Reunidos sob forma de consórcio; 
Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica; 
De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de 

irma licitante; 
Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 

as incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 

ipar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma 
poderá participar do certame licitatório. 

com 
Inid 

os ei 
b) 
Mur 
C) 

inco 
d) 
C) 

JE) 
g) 
uma 
h) 
i) 
9°, si 
2.1 . 

2.2-AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2. Poderá participar do presente certame licilatório pessoa jurídica, devidamente 
cadastrada na prefeitura de Groaíras ou não cadastrada, que atender a todas as condições 
exig&i as para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
prop.bstas, observada a necessária qualificação. 
2.2.Z A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123/06, deverá 
entngar à Comissão, no ato do credenciamento, juntamente com os envelopes de 
habilitação e proposta, declaração de enquadramento de ME ou EPP, assinada pelo 
titulâr ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal 

2.2.411- As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
micilèempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista 
no ifem 2.2.2, poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de 
condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
2.2.4- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou 
repr'sentar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal 
habijlitado, devendo apresentar os documentos exigidos no item 2.3 deste edital. 

2 3-CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 
2.3. . CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 
reprpsentante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual 
será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, 
respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado. 
2.3.2. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, 
devrá apresentar ainda: 

2.34211  1. Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
2.3 .J2L2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Soda//Estatuto Social/Registro de Firma 
IndiiÀidual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
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2.3.3 
2.3.3 

íjfl 

b 
Documento de identidade de fé pública com fotografia do representante lega' 
Documento de identidade de fé pública com fotografia do proprietário ou sócio 
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Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
.nhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; 

2.3.3. 3. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Indivi4ual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
Socielade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos 
docun}entos referentes às eleições de seus administradores; 
2.3.3.4. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO, (acompanhado com os atos 
consti$utivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante 
exercr direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração 
deveT4 indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar 
os ato fr a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de 
habili$ação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em 
nome da licitante, poderes para, na forma da lei e praticar todos os demais atos 
pertir4entes ao certame; OBS: não serão aceitas procurações públicas com prazufr 

2.3.44 - Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados 
em separados dos envelopes de proposta de preço e de habilitação, para que possam ser 
anali ados no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes. 
2.3.5. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação 
de que se trata o sub ITEM 2.3.2/2.3.3, implicará no não credenciamento do licitante. 
Obvitmente ainda sendo aceitadas a sua proposta de preços e documentos de 
habilitação. Apenas a licitante não terá representante credenciado. 
2.3.61 No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear 
reprekentantes, caso não os tenha feito, ou substituir osjá nomeados, desde que apresente 
os documentos exigidos no item 2.3.2/2.3.3. Entretanto, não será admitida a 
partiipação de 01 (um) mesmo representante para mais de uma empresa/entidade 

2.3.71. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
fl 	reprsentantes comuns. 

2.3.8. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão 
de s4cios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente 
umajdelas poderá participar do certame. 
2.3.9. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 
licitqntes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos 
partcipantes serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente 
do peço proposto. 
2.3. 0. Toda documentação do credenciamento deverá vir em cópia autenticada em 
cartprio competente; 
2.3. 1. A PRESIDENTE ao realizara última chamada para credenciamento, chamando 
tods os interessados para fornecerem os envelopes, caso não exista manifestação, dar-
se-á por encerrada a etapa de credenciamento, não se admitindo credenciamento e 
forn]ecimento de envelopes depois de finalizada tal etapa. 

3.0 WS ENVELOPES 
3.l. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
docpmentos, a saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via 
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3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, 

deveã4 enviar 01 (um) único envelope LACRADO contendo dentro os outros 	is 
envelopes LACRADOS com a documentação referente a Habilitação (um enve1o.':.._-
a Prop4sta de Preços (um envelope). A Comissão de Licitação não se responsabilizará se 
os mesthos não chegarem a tempo hábil para a abertura do certame. 
3.1.1.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizarão por envelopes que chegarem 
após ajlicitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a 
chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os 
envelokes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos 
serão 4agmentados caso a empresa não os retire. 
3.1.1.. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a 
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, 
acarreará a exclusão sumária da proponente no certame. 

3,1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão 
ser cri regues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
ident*fcados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, 
respctivamente, os títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de 
Preç$'j), na forma a seguir: 

À PRIÊFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS 
(IDE$TIFLCAÇÀO DA EMPRESA) 
ENVLOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO 
CONÇORRÊNCIA PÚBLICA N°2712.06/2023 - CP 

À PqFEITuItA MUNICIPAL DE GROAJIRÂS 
(IDErTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
CONORRÊNCL& PÚBLICA N° 2712.06/2023 - CP 

3.2- obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
DE 
3.3- 	Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados 
por 	posto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração 

A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante 
não 	Lerá pronunciar-se em nome da licitante. 
3.4- 	alquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 

de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 
.cão, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de 
D sumária das licitantes representadas. 

3.5. A IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVQCATÓRIO: 
3.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma 

.aridade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data 
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a 
e responder em até 03 (três) dias úteis; 
Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até 

o se rido dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em 
que i comunicação não terá efeito de recurso; 
3.5.3 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar 
do vi cesso licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 

. 	.. 41 	. 
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.5.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada 
a para a realização do certame; 
pedidos de impugnação poderão ser protocolados na Prefeitura M 

hados à Comissão de Licitação ou enviados através do endereço e 
COM. 

1 3":. ... 

4.0 DO 
4.1. Os 
4.1-Os 
a) Em 
cópia a 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
)ocumentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
)ocumentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
iginais ou publicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
tenticada em Cartório, sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a 

quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
mente em original; 
do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 

aento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado 
ação ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do 
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
ido válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
:ados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à 
igina, de modo a refletir seu número exato; 
forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 

ação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
rã efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação 
cedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

vendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
urado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n° 123/2006 e suas alterações), 
partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
arização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
ais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
i n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

mtes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

b) 
do 
de 

c) Rúl 
última 
4.1.2 1 

4.1.3-P. 
neste pr 
efeito di 
alguma 
4.1.4. E 
será ass 
contado 
para reg 
de eveni 
4.1.5- 1A 

4.1.6- S 	inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à 
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
formà, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de 
Regi4la4dade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item "4.1.4" acima. 

4.2. •OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ICONSISTIRÃO DE: 
4.2.3.-IHÍABILITACÃO JURíDICA: 
4.2.3.1- (EGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa individual, no registro 
público çle empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal j filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro 4Ia Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.3.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONS9LIDADO em Vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
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'endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 

NSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples'  
)operativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
ra com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
)ECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
ra em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO 
UNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as 

DCUMENTO DE IDENTIFICAÇAO, com foto, dos sócios administradores 
no caso de firma individual; 

rova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
'rova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
!lativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
'ei com o objeto contratual; 
'rovas de regularidade, em plena validade, para com: 
[provação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
a Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
La Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014. 
provação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
ie Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 

vação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 

de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
ravés de Certificado de Regularidade - CRF; 
e inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
itação de certidão negativa - CNDT, nos termos do Título Vil-A da 
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de F de maio 
(NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
so não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será 
ida o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 
IS microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
ação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
te esta apresente alguma restrição; 
.avendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
urado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
iodo, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da 
ação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
Legativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 alterada pela 
'iementar 147/2014; 

' À 
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.4.6. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previ5 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanes 
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da 

81, da 
ordem 

ocaso. 

4,2.5.1 1 Prova de inscrição ou registro de quitação das anuidades da licitante, junto ao 
Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou no Conselho 
RegionEji de Arquitetura e Urbanismo - CAU, onde conste o(s) nome(s) de seu(s) 
responsável(is) técnico(s). 

4.2.5.2- CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de um ou 
mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito publico ou 
privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo á execução de obra de 
engenh ria, compatível em características e quantidades com o objeto da presente 
licitação, devendo constar o devido reconhecimento de firma por cartório competente, 
de assinFtura  do responsável pela emissão do documento, na forma da Lei e nos termos 
da jurisjprudência do TCU- Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário), acordão 555/2008 
P1enári (Sumário) Súmula n° 263-TCU, Entende-se com itens de maior relevância e 
valor significativo do objeto da licitação, o item descrito abaixo: 

1— LAJE PRÉ-FABRICADA P/FORRO - VÃO DE 2,01 A 3M. 

CAPA4ITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da licitante 
(PROPONENTE), possuir como RESPONSAVEL TÉCNICO ou que possuir em seu 
corpo 4cnico, responsável técnico permanente, na data de abertura das propostas, 
profisina1 de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou 
anotaçõps/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de 
fisca1ização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU) 
da regiã onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado 
serviços relativos à execução de obra ou serviços com características técnicas similares 
às do ol$jeto da presente licitação, na forma da Lei e nos termos da jurisprudência do 
TCU- Ajcórdão 1771/2007 Plenário (Sumário), acordão 555/2008 Plenário (Sumário) 
Súmula n° 263-TCU, Entende-se com itens de maior relevância e valor significativo do 
objeto d i licitação, o item descrito abaixo: 

1— LAJE PRÉ-FABRICADA P/FORRO - VÃO DE 2,01 A 3M. 

4.2.5.2. - Comprovação da condição do item 4.2.5.2 somente será aceita através de 
CAT(s) --em registro de atestado de atividade concluída e a certidão expedida de acordo 
com: os dados constantes da ART baixada, relativa à obra/serviço concluído, 
conslde: ados os dados técnicos qualitativos e quantitativos declarados no atestado e 
dem4is documentos complementares, conforme orientação do Manual de 
Procedimentos Operacionais, CONFEA, Pág. 66 e Acórdão 1.891/2008, Plenário do 
TCU 
4.2..2.2. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) sóci$ cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no 
órgão ccmpetente; 
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diretor: copia do Contrato Social, em se tratando de firma individual 
ida ou cópia do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada n 

em se tratando de sociedade anônima; 
gado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
inado ou qualquer documento comprobatório de vinculo empregatício previsto 
LÇãO de regência da matéria; 
risável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
aal competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
ivel Técnico; 
;sional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, 
hado de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante 
CRQ/PF-CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o 
al figure como responsável técnico. 

2uando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitido pelo CREA/CATJ 
Licar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir 
hado do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo 

Lu 
Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO 
O ou dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os 
dados: Data de início e término da Obra, local de execução, nome do 

Lte e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos 
lais e números de registros no CREA/CAU, especificações técnicas da obra e 
tativos executados. 
Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, 

iluento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
uando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) 
te participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, 
ima delas poderá participar do certame lícitatório. Caso não seja feito a escolha 

representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame; 
(s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) 

:ipante e sua substituição só será possível por profissional igualmente 
lo, mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e 
es e equipe técnica para a prestação dos serviços, constando de relação de 
ntos e relação da equipe técnica disponível para prestação dos serviços. 

Declaração, fornecida pelo responsável técnico detentor do atestado de 
Dilidade técnica da licitante, exigido no item 4.2.5.1, que o mesmo tenha 
onhecimento de todas as condições que possam orientar a elaboração completa 

Uflt,1FjLfl¼.fltl t.A.J1flJ1V1iLtJ - 1' ltNttlN LJIJJ%J% 

3alanço patrimonial e demonstrações contábeis (DitE) do último exercício 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 

1 da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 

)rovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que 
ssumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo 

responsável, acompanhado das notas explicativas, sendo vedada sua 
ão por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices ¶ 

. 	:.. 	 4 	....•. 	. 
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4.26.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial 
da sede 3u domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerraipento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Socielades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Le4 n° . 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicí1i da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do 
Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 

c4o a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sede;c  
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro 
na Junta Comercial. 
d)M empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerra ente do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalepte, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.6.3. FEntende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.1, no 
mínimo: balanço patrimonial e DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA 
- Demonstração de Lucros e Perdas Acumulados, termos de abertura e encerramento, 
devidanente registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 
4.2.6.4. jAs cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 

4.2.65. k& empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apreent-lo na forma da lei. 
4.2.6L6. ntende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.5 engloba, 
no rriíniifrio: 

a) Blano Patrimonial; 
b)DRE L  Demonstração do Resultado do Exercício; 
c)DLP! - Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados; 
d)Termos de abertura e de encerramento; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° 
do Decret) N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS': Aj autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro 
do Comrcio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, 
instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de 
escriturarão contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 
2018). 
4.2.6.7. s cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.2.68. jA Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas 
(RF n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital 
- SI-tE). [Para maiores informações, verificar o site www.receit -a.gov. br, no link SPED. Ficando a 

4' 

:. 	 . 
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cigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício \i) 
ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Nornatiai 
n como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/20t3tle-
do Ministro Valmir Campelo. 
-em base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira• 
sa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, 

alificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas 
ates definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), 

te um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, 
es da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

50 = 	Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.6.9. 1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (50) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado 
da conttação. Devendo a comprovação ser feita relativamente á data de apresentação 
da proppsta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da 
sede do jicitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para 
recebim( 1  nto dos envelopes. 
4.2.6.9i. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INIDICES CONTÁVEIS: 
a)Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatóros, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os 
maisadptados no segmento de licitações; 
b) Pôrt nto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma 
situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, 
revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 

C) 
	exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos 

o 	Lo no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de 
em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICIPIO DE 

AS deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. 
os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 

" de segurança na contratação. 
4.2.6.10 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
no domicilio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não 

a 30 (trinta) dias. 
4.2.6.11 Deverá demonstrar capital social integralizado mínimo ou o valor do 

tio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado no irem 1.2 
deste e' tal de acordo com o orçamento básico em anexo. Conforme exigido no art. 31, 
§ 3° da ei 8.666/93. 

2 .•. ;:2:;.2.. 	 ••.•:. 	 . 
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Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
vo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declar 
es, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 

Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 1, da 
ição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 

e dos Anexos deste edital; 
Declaração que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos 
.ços a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende 
nente aos requisitos constantes neste edital. 
Declaração que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 

A Prefeitura Municipal de Groaíras reserva-se no direito de promover 
LS a fim de averiguar sobre a veracidade dos documentos apresentados, bem 
ire a localização e funcionamento das atividades locais da empresa licitante, ou 
outro fato a qualquer momento. 
CITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 

contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 

licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
e n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
:ido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se 
lo complementação posterior. 
Leclarações contidas neste Item 4.2, quando não específica, deverão ser assinadas 
prietário ou sócio - administrador ou por preposto da licitante com poderes de 
tação legal, através de procuração pública. 

5. 0 DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 
5.1-As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em 
via datilografada/digitada ou impressa por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual J sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

52- 4SIPROPOSTAS DE PREÇOS  DEVERÃO, AINDA, CONTER 
5.2.1k Ai razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
5.2.21— Assinatura do Representante Legal e do Responsável Técnico; 
5.2.3r Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
cont4dcis da data da apresentação das mesmas; 
51.4L Pfeço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já 
consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 
inciden1es direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 
5.2.5- A presentar Planilha de Orçamento e cronograma fisico-financeiro, contendo 
preços unitários e totais de todos os itens constantes do PROJETO BÁSICO, 
ORÇAMENTO BÁSICO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 
5.2.6- Apresentar planilha de Composição de Preços Unitários, nesta deverá conter 
todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada 
serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, 
insumo, transportes, BDI (conforme orientação do TCU), totalização de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 

9 
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2.7- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar \' 
ites condições: Os preços unitários propostos para cada item constant'4 
de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: 

custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, 
/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
rrerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
explicitar em sua proposta. 
orrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 

no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o 

claração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, 
te Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e 
iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir 
recebimento da Ordem de Serviço. 
resentar demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para 
)NIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às 
ue o compõe, anexo a proposta de preços. 
)resentar demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para 
NCARGOS SOCIAIS", inclusive com relação às parcelas que o compõe, 
oposta de preços. 

1 

ÚBRICA 

) estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
ntiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 
ipazes de dificultar o julgamento; 
) apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 
ativer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
)5 ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas 
is licitantes; 
resentar, na composição de seus preços: 
axa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
usto de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
)uantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para 
unidade dos serviços. 
presente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os 
referência discriminados neste edital. 
í igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 
t-se inexequível a proposta de preços que comprovadamente for insuficiente 
)bertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
i estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
s de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
da remuneração. 

xame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ l e 2° da 
66, de 1993. 
houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
de de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
§ 3° do artigo 43 da Lei n°8.666, de 1993. 
indo o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 
os ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 
ilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 
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5 5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 
para afeijir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar a 
ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
5.6. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de 
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu 
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto fi. 7.983/2013. 
5.7. Croijiograma fisico-financeiro, conforme modelo do Anexo V do Edital; 
5.7.1. O cronograma fisico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o 
cronograma de desembolso máximo por período constante do Edital, bem como indicar 
os serviçs pertencentes ao caminho crítico da obra. 
5.7.2. 01s custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e 
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 
aprofria1os como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do 
BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
5.8. s a1íquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
esta1lecjidos na legislação tributária; 
5.8. l O tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de 
Renda dfr Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não 
deverão 3er incluídos no BDI; 
5.8.2. A licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de P15 
e COFfl'TS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comproando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
5.8.3. A empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PISJ e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a 
que esto obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complei1nentar 123/2006. 
5.8.4 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 
não po4erá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
recolhinjento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei 

5.9. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de 
BDI Elo orçamento base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada 
for irkjus ificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 
7.983/2013; 
5.10. E nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja 
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições 
referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
5.11. Eqos materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade 
de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

ri 
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6.0 1>0 )CESSAMENTO DA LICITAÇÃO 	 RUBRICA 
6.1- A í 	nte Licitação na modalidade Concorrência será processada e julgada l?— 
acordo c 	o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações 

6.2- 	a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
s ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 

6.3- 

	

	:larecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste 
, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 

6.4- É :ultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada inclusão de documentos ou informações que deveria constar originariamente 
da propc 
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, 
que será issinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe 
§ lQ 4o a t. 43 da Lei de Licitações. 
6.6- Q n :ebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta 
de pieçc será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto 

6.7- Pan a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no 
máxiimc 02 (duas) pessoas. 
6.8-Os tembros da Comissão e 03 (três) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
reprqser intes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Docüm aos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.9- ]Rc ebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABTLITAÇAO, "B" 
"PRÓPi STA DE PREÇOS", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes 
referent à documentação. 
6.10- A _omissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o 

da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 

6.11- Di ulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no 
art, 109, inciso 1, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos 
seus envelopes "proposta de preços", lacrados. 
6.12- Abprtura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas 
pela Coqiissão e pelos licitantes presentes. 
6.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao 
prazo re4ursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei nQ 8.666/93. 
6.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0 00 14ITERIO DE JULGAMENTO 
A - AVALIAÇÃO, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1. Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e 
inforpia ões prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira 
de cdaPROPONENTE e a exequibilidade das propostas apresentadas. 
7.2. A h bilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observa as as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 
Qualific ção Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

a- 
B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL, 
conforme inciso 1, § 1° do art. 45 da Lei das Licitações. 	 1(2 
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desclassificadas as propostas: 
não atenderem as especificações deste Edital de Concorrência; 

não atenderem as especificações deste Edital de CON( 

o) 
FIi29 
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7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos 
ou inexdquíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor 
estimado para esta licitação, constante do item 1.2 deste edital; 
7.4.2.1- Preços excessivos, assim entendido como aqueles superiores aos preços unitários 
e globais estabelecidos no Anexo 1 Orçamento básico deste Edital; 
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com 
as exigências deste Edital; 

N proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e 
por exte iso, estes últimos. 
7.4.5 1 ão será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 
CONCqRRENCIA PUBLICA, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

7.4.6k (s erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta. 
7.4.7- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as 
licitantel classificadas; 
7.4.8- Q [ando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os 
critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da 
seguinte forma: 
7,4.8 1-Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microen presas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superior ao melhor preço. 
749t. Para efeito do disposto no 7.4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forme: 
1 - à n icroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apreent ir proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso 1 deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 7.4.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercíci( do mesmo direito; 
III -- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.8.1 deste 
Edital, s rá realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta; 
7.4.10- 1ta hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.4.9 deste edital, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

7.4. ti- 9 disposto no item 7.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver Isid4 apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.0 PA 
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1-A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será 
mediante termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, 
ido o prazo recursal. 

9.0 DO 
9.1- Ser 
Concorri 
partir da 
9.2-Are 
estabelec 
ficando 
9.3- Con 
e seu Ar 
base ao 
9.4- O 1 
pror4ga 
motivo i 
9.5- É í 
Contjrat( 
obedcei 
prazd e i 

)NTRATO 
celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente 
cia, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
ata de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
rsa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
[o no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, 
eita às penalidades previstas no item 20. 1, sub-alínea "b. 1" do Edita]; 
lera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora 
co, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
cesso licitatório. 

izo de convocação a que se refere o subirem 9. 1, poderá ter uma única 
Lo com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
tificado e aceito pela Administração. 
:ultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de 
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 

.o a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual 
s mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação 
prevê a Lei n2  8.666/93 e alterações posteriores. 

10 0DcS PRAZOS 
10.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos dentro do 
prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a partir do recebimento da ordem de 
serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
proposta. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA 
DE SAÚDE da Prefeitura Municipal de Groaíras. 
10.3- O pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE 
SAUDE até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
10.4-: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA DE 
SAUIDE da Prefeitura Municipal de Groairas, não serão considerados como 
inadinip emento contratual. 

11.0 AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 -  A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necesár as ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei n 2  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
11.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
11.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

12.01  AIS OBRK+AÇÕESDA CONTRATADA 
12.1- Eiecutar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabeleclidos nesta CONCORRÊNCIA PUBLICA, no Termo Contratual e na proposta 
vencedola do certame; 

92 	 1 
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.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, 
ili.dade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
:ão exigidas na Lei de Licitações; 
izar profissionais devidamente habilitados para a prestação dos serviços; 
'stituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
judiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
ilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
cimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
ponder perante a Prefeitura Municipal de Groaíras, mesmo no caso de ausência 
ão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 
)5 seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam 
:ados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 

as contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 
[es competentes e das disposições legais vigentes; 
ponder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
ONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
aento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
tos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
do contrato; 
videnciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
TTIRATANTE; 
ar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 

)iidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
'restação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
Darafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, 
!xcluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Groaíras por 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
TADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura 

Li de Groaíras; 
sponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 
os, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
CONTRATO; 
sponder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
espeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
ição das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
sponsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
ções para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando 

na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, 
no D.O.U. de 13/02/98; 

sponsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
tuais danos a Administração causados por ação ou omissão sua, de seus 
Los, prepostos ou contratados; 
CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a 
xigências e condições a seguir estabelecidas: 
os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da 

12.10-1 
dos tribi 
objeto d 
12.11- 1 
causado 
12.12- 1 
ConsoE 
12.13- F 
às preca 
o dispos 
publicac 
12.14-11 
por eve 
empJeg2 
12.1- A 
todas as 
a) Pist 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

9:. 
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Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e 	' 
dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prim c3tj 

ate individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, 
o seu perfeito desempenho; 
rar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
r o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" 
dente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal 
'as, sob pena de retardar o processo de pagamento; 

d) 

de 

13.0 DA:DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1- O contrato lerá uni prazo de vigência a partir da data da emissão da ordem de 
serviços até 240 (duzentos e quarenta) dias, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos: na Lei & 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

14.W Dq RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela 
Prefiturk Municipal de Groaíras, para este fim. 

14.2 O bjeto desta licitação será recebido: 
a)Provi4riamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo c*cunstanciado,  assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação 
escrita 4 CONTRATADA; 
b) Defi4tivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Entrega e 
Recebinento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 180 (cento e 
oitenta) aias contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria 
que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no 
art. 69 4 Lei n°8.666/93. 
15.3. O jfermo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentâção da baixa da obra no CREA e no INSS. 

16.0»A 5 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à 
SECRETARIA DE SAUDE, até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente à realização 
dos sbrvços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
16.2-jÁ 1 itura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, 
de a4orc o com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado 
através c.e medição; 
16.3-Ca o a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE SAUDE, o pagamento será 
efetuado até o 30 0  (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo (a) 
CONTI4ATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Groairas. 

17.0 DA FONTE DE RECURSOS 
17.1 -  As despesas decorrentes da contratação correrão por conta tia dotação 
orçamcdária abaixo, com recursos oriundos de Transferências e Recursos Próprios 
Outros 
- t Uidade Gestora 07 SECRETARIA DE SAÚDE 

Uni4ade Orçamentária 0701 - Sec. de SAUDE 

Doáç-' a  o Orçamentaria 10.302.1003.1016 - Reforma e Ampliação do Hospital 
Municipal - 

Weento de Despesa 4.4.90.5 1.00 
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l8.l- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços 
contratu is poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou outro 
equivale te que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
18.2- Nihipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqü4ncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômia extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecinento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 

19 D 5 ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS 
19.1- A ONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acrésims ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § l, 
art. ds, ca Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

20.0ØA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1-1 Pela  inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, aAdministração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a)Advertência. 
b)Multa de: 
b.1) 10 04 (dez .por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCE :)ORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data 4a notificação feita pela CONTRATANTE; 
b.2)0,31/p (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia 4e atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3)2% dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato 
e rescisã do pacto, a critério SECRETARIA DE SAUDE do Município de Groaíras, 
em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-officio" da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favo que mantenha junto à SECRETARIA DE SAUDE do Município de Groairas, 
indeen4ente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
C) Suppeisão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com h Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Dèclafração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enq4nt4 pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

21.0 DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
21.1- A 4escisão contratual poderá ser: 
21.2- Dterminada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII E XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
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.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no 
desde que haja conveniência da Administração; 

caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 

ntares comprovados, quando os houver sofrido; 
escisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

escrita 

21.4- 
sem 

21.5-, A 

n 

22.0»O S RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
22.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n 8666/93 e suas alterações. 
22.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefitur i Municipal de Groaíras. 
213- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE SAUDE de Oroalras, e 
encaminhados à Comissão de Licitação. 

23 .0 5 UB-00N'ntArAçÃo 
23.1- A CONTRATADA poderá subcontratar parcela do objeto compreendendo ao 
limite de até 30% (trinta por cento) do objeto a ser contratado. Mediante autorização 
expressa :formal do CONTRATANTE. 

24.0-'DA GARANTIA DA OBRA 
24.1 - O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do 
Novo: Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
Contratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais 
açõeS e tocedimentos  cabíveis 

25.04 D() RECEBIMENTO DA OBRA. 
25.1., O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e 
med*nt comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante 
termb circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita d  Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização do setor de Engenharia do 
município junto a SECRETARIA DE SAUDE, mediante lavratura de Termo de 
Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, contados 
da data 4o recebimento provisório. 
Parágra10 único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade 
civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela 
lei civil. 

26.01> D4 RESPONSABILIDADE CIVIL 
26.1- A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICtPIO 
DE GRAIRAS ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante. 
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez 
e segurança da obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
TO: 
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etapas i 
municíç 
27.4- T 
será q tn 
cant4iro 
27.5-F A 
pact4ad 
em o fici 
propiec 
27.6-A 
sem 1rej 
à indeni 
da entrc 
serviço 
27.7- O 
justifica! 
27.8- A 
compati 
indicar 
disposiç 
técnico 

27.9 
credi 
prof 
(este 
disci 
(qua 
cuja 

ficará a 
27.2-As 

27.3- 

/ t c\ 

GOVERNO 
MUNICIPAL 

O 
- O acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato 	c 

argo da do servidor, ao qual compete. 	 \0 
ristorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenhizo" 	.., 

vel pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da 
ite e pelo engenheiro responsável pela obra. 
caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
;ão do setor de Engenharia do município junto a SECRETARIA DE SAUDE 
rã as respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou 
dades encontradas, ficando a Contratada, com o termo, cientificada das 
dades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções 
A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as 
ripugnadas à nova verificação da Fiscalização do setor de Engenharia do 
o junto a SECRETARIA DE SAUDE. 
Ias as comunicações/ ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada 
ismitidas por escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no 
le obras. 
Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços 
s, bem como a verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, 
ias, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem, mesmo que de 
ide de terceiros. 
iscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, 
rízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito 
ação, no caso de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar 
;a da ordem de serviço correspondente, qualquer reclamação sofre defeito em 
Kecutado ou em material/ equipamento adquirido. 
.alquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente 
a e aprovada pela autoridade superior. 
:ontratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada 
el com a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, 
seu nome e número da inscrição junto ao CREA. Este engenheiro ficará à 

o da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento 
le todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação de 
ibilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste contrato. 
Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais 

idos a prestar os serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de 
lais com vasta experiência em edificações compatíveis com o objeto contratado 
, rã permanecer na obra, diariamente, durante toda a execução). Deverá, ainda, 
ar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 
e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer empregado 

ianência seja julgada, pelo Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste 

27.1Ó- É admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação 
equivalente desde que aprovada pelo Contratante. 
27.11 - A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz 
a resporsabiidade  da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Contratante. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

28. 1-A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta CONCORRÊNCIA PUBLICA. 
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prime ir( 
28.31- P 
Licitaça 
12:00 h 
28.4-Ce 
PÚBLI( 
a) anula 
do procc 

.2 - Esta -licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o 	5 
lia útil subsequente, na mesma hora e local. 	 O 
ra dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissa 
na sede da Prefeitura Municipal de Groaíras, durante o período das 8:00 às 

as, de segunda a sexta-feira. 
forme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
k poderá ser: 
a, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase 

C) 

b) revogda, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinent 1e e suficiente para justificar o ato; 
28.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 
termos d i legislação pertinente. 

FORO 
a eleito o foro da Comarca de Groairas, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

rativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 

Groaíras (CE), 27 de dezembro de 2023. 

Presidente da CPJ. 

úrSilvana Pa3ao2 	Francisco y nes BragaPrado 
Membro de CPL 
	

Membro de CPL 

o 

29.1 

seja. 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
ANEXO 1— MODELO DE CARTA DE PROPOSTA 

\s.k- 
O 	/ 	'1 

N guBRï 

Local  
À 

Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Groairas-CE. 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°  

Data e Hra de Abertura: 	 às 	horas 
Razão Social: 	CNPJ: 
Endereco: 	CEP: 
Fone: 	Fax: 
Banco: - 	Agência N.°: _______ Conta Corrente n.°: 

OBJET(: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
RFWTiLIZAÇÃO DE RUAS DO CENTRO DO MUNICÍPIO DO MUNICÍPIO DE 
GROAÍ1ZAS/CE, CONFORME MAPP: 5888, CONFORME PROJETO BÁSICO EM 

- --. -. 7 iItS ESPEDFflÇÃO 
.-.. 

VALOR GLOBAL:R$ 
-1..). 

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da 
emissão de Ordem de Serviço. 
PRAZ9 DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: DE ACORDO COM O 
CRONØGRAMA FÍSICO FINANCEIRO DO PROJETO, contados da assinatura da 
ordem de serviço. 
VALI]JkDE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

• Oitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigaç• es contidas no anexo IV - Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 
• Ind pendente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão 
incluid s todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas 
com:[ 
• 	ateriais, equipamentos e mão-de-obra; 
• 	Carga, transporte, descarga e montagem; 

Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 

Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da 
inforiuhística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Confrajtante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras 
e/ou sérviços; 
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ORÇAMENTÁRIA: 

  

 

ITE 
M ESPECIFICAÇÃO QTDE UUN 

VVALOR 
[ITÁRI TOTAL 
o 

VALOR GLOBAL 

de 	 de 2023. 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

bi : ANEXAR CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO CONFORME 
PROJETO BÁSICO 

... 



GOVERNO 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

TO No 

'-. 561 	• 

- 

- 	 •1 

gUBR 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
GROAIRAS, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE, COM A 
EMPRESA -------------NAS CONDIÇÕES 
ABAIXO PACTUADAS: 

no 

normas 

:ipio de GROAÍRAS, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
i de Saúde, situado à Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770, Bairro Centro, 

Estado do Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° _________, doravante 
ado de CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa, 	com 
à 	em ________, Estado do _______, inscrito no CNPJ sob, o n° 

representado por 	(nome e qualificação), ao fim assinado, 
e denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Concorrência 

Processo n° , em conformidade com o que preceitua a Lei 
i°  8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas 
às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

1.1- Fu*amenta-se  este contrato na CONCORRÊNCIA PÚBLICA ti°  	na 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da 
CONTRATADA. 

CLAUSUI,A SEGUNDA - DO OBJE [O 
2.1-  O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL E 
MATERNIDADE JOAQUIM GRUIMARÃES NO MUNICIPÍO, DE 
GROAIRAS/CE, parte integrante deste processo. 

3.1- A 	TANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste 
contato o valor global de R$  
3.2- Q contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura, pelo período de 
até 2$ (duzentos e quarenta) dias, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos 
na Li n1 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à 
SECRE TARIA DE SAÚDE, até o 100  (décimo) dia útil do mês subsequente à realização 
dos serv ços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
4.2. A fatura  constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, 
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado 
através 4e medição; 
4.3- Caso a medição seja aprovada pela SECRETARIA DE SAUDE, o pagamento será 
efetuadc até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) 
CONTRATADOA), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de 

ti 
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5.1-Os 
data da 

CI) 

reços são firmes e irreajustaveis pelo período de 12 (doze) meses, a c car cia  
presentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os e 
is poderão ser reajustados, ,  tomando-se por base a data da apresentaç aà 
com base no INCC - índice Nacional da Construção Civil ou outro 

te que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

ncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

:a extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
ativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
mto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 

5.2-

ainda, 

6.1 - Às4espesas decorrentes da contratação correrão por contada dotação orçamentária 
abai*o. &om recursos oriundos de TransferênriRs e Rprn~R PrAnrinç (}iitrn 

1nidade Gestora 07 SECRETARIA DE SAÚDE 

fln:dade Orçamentária 0701 - Sec. de SAUDE 

Dotação Orçamentaria 10.302.1003.1016 	- 	 Reforma 	e 	Ampliação 	do 
Hospital Municipal 

Elemento de Despesa 4.4.90.51.00 

7.1- A ¶ONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscinps ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 11, 

art. 65, 4a Lei nO 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

8.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no prazo de 
até (E) meses contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo 
ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
8.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circubstanciado e do novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA 
DE SAIJDE da Prefeitura Municipal de Groaíras. 
8.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE SAUDE, 
até l (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
8.4- Õs atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notifica os no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos SECRETARIA DE SAUDE 
da Prefeitura Municipal de Groaíras, não serão considerados como inadimplemento 

9.1-0 r cebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e 
mediante comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

1 
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Parágra 
civil pcl. 
lei civil. 
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2 
;crita da Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização do Setor co..) 
.ria do município junto a SECRETARIA DE SAUDE, mediante la f?tUr 
e Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 ( 
da data do recebimento provisório. 

b único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade 
solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela 

10.1- A Fontratada  é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO 
DE GRAIRAS ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante. 
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez 
e segura4iça da obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 

li. 1.1 O acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato ficará a cargo do 
servidor designado, ao qual compete: 
11.2-!'As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro 
respdnsável pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da 
contratante e pelo engenheiro responsável pela obra. 
11.3-1 No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
Fiscalizqção do Setor de Engenharia do Município junto a SECRETARIA DE SAÚDE 
impugnará as respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou 
irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o termo, cientificada das 
irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções 
cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as 
etapas impugnadas à nova verificação da Fiscalização do Setor de Engenharia do 
Município junto a SECRETARIA DE SAUDE. 
11.4- Todas as comunicações/ ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada 
serão transmitidas por escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no 
canteiro de obras. 
11.5-. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços 
pactiad' s, bem como a verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, 
em dfici ias, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem, mesmo que de 
propjie4de de terceiros. 
li .64 A Iisca1ização é assegurado o direito de ordenara suspensão das obras e serviços, 
sem prej1ízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito 
à indbnização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar 
da eàtrea da ordem de serviço correspondente, qualquer reclamação sofre defeito em 
serviço executado ou em material /equipamento adquirido. 
11. 7- Q4ialquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente 
justificada e aprovada pela autoridade superior. 
11 .8-1 A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada 
comPatíyel com a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, 
indicar seu nome e número da inscrição junto ao CREA. Este engenheiro ficará à 
disposiço da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento 
técnico le todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação de 
Responsbbilidade Técnica (ART) relativa à obra objeto deste contrato. 

. 	 :..;. 	 :i.: 	 .. 	 ' 	 :. 	 .. .

.:. 	

.•::•

.:..: . 

	 . 



i 
Deverá, 
prazo cl 

ii.to- É 

11.11- 
a res 

.9- A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos 
lais credenciados a prestar os serviços, inclusive um mestre de obraQjeu 
e profissionais com vasta experiência em edificações compatíveis com o kete 
Lo (este deverá permanecer na obra, diariamente, durante toda a execuçã'ô%. 
iinda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no 
48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer 
lo cuja permanência seja julgada, pelo Contratante, prejudicial ao fiel 
ento deste contrato, 
admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação 
ire desde que aprovada pelo Contratante. 
fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz 
sabiidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

dades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Contratante. 

GOVERNO 
MUNICIPAL 

R\C 

12.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoane estabelece a Lei ri' 8.666/93 e suas alterações posteriores; 	 - 
12.2- Pr mover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as 
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a 
seu cÈité$io, exijam medidas corretivas por parte daquela; 
12.3-1 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
12.4-. Prvidenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidanente atestadas pelo Setor Competente. 

111-1 Eecutar o objeto do Contrato de ,  conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos nesta CONCORRÊNCIA PUBLICA, no Termo Contratual e na proposta 
vencedota do certame; 
13.2- 1  Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 
de Licitações; 
13.3- U9lizar profissionais devidamente habilitados; 
13.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
13.5-! Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclar cimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
13.6- ;  Re . ponder perante a Prefeitura Municipal de Groaíras, mesmo no caso de ausência 
ou omis ão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 
lesivs a1  s seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam 
eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
este9der' a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 
auto 'idaes competentes e das disposições legais vigentes; 
13.7- Re ponder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a ONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
consnti ento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
docue tos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execuçã do contrato;  
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.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou 	\cLL-_ 
dades apontadas vela CONTRATANTE: 'N gUBRICY 

13.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Groaíras por 
eventuai autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura 
Municipl de Groaíras; 
13.10- Lisponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 
dos tribtos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do CONTRATO; 
13.11- 1esponder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
13.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
13.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
às precauções para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando 
o dispos O na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, 
publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
13.14- R sponsabiizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
por eventuais tuais danos ao Urbanismo causados por ação ou omissão sua, de seus 
empiega1dos, prepostos ou contratados; 
13.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a 
todas as exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Ptst4r os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da 

b) Mencer às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
nornias nternacionais pertinentes ao objeto contratado; 
C) Rspnsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
servios e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individupimente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentr o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" 
cor dente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal 
de Groaítras,  sob pena de retardar o processo de pagamento; 

14.1- PC  inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, aAdministração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a)Adve4ência, 
b) Mblta de: 
b.1) 10 1% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data 4a notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2)0,314 (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) % dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato 
e resisã do pacto, a critério SECRETARIA DE SAUDE do município de Groaíras, 
em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
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1) O valor da muita referida nesta cláusulas será descontado "ex- 
i CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer 

seu favor que mantenha junto à SECRETARIA DE SAUDE do município 
as, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
são temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
ministração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
ição de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
TANTE promova sua reabilitação. 

M 

de Gr(  
C) Susj 
com a 
d) De 

15.1 - o dbjeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do 
Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
Contratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais 
acõS e nrocedimentos cabíveis. 

16.1-A ilescisão  contratual poderá ser: 
16.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enu4erados nos incisos Ia XII E XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
16. 3-IAnigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 
conveniência da Administração; 
16.4 Eni caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, 
sem qu haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulam comprovados, quando os houver sofrido; 
16.5- A escisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas[ no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

17.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo como que estabelece o art. 109 
da Lei n?  8666/93 e suas alterações. 
17.2-; Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Preflditui a Municipal d.e Groaíras. 
17.3-1 Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE SAÚDE do município de 
Groíra , e encaminhados à Comissão de Licitação. 

(21 ..AÚSIJLA DÉC1NIA-OITAVA - 1)0 FORO 
18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Groaivas, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por es arem acertadõs as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 

Groaíras (CE), 	de ___________ de 202 

Orden ador de Despesas da Secretaria de 	Representante Empresa 
CONTRATANTE 	 CONTRATADA 
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ANEXO —IV 

1. BÁSICO 
descritivos, justificativas técnicas) 

2. ( 

	

	
ENTO BÁSICO 
orçamentária) 

3. ½MA FISICO-FINANCEIRO 
de execução da obra e do desembolso financeiro). 

II' 
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